
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 532.071 - SP (2019/0268215-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NAYARA CRISTINA DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LUCAS HENRIQUE BEPPU  - SP421451 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. RECONHECIMENTO. DEPOIMENTO 
DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS. PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE E LEGITIMIDADE. SANÇÃO COLETIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUTORIA DEVIDAMENTE 
INDIVIDUALIZADA. ATIPICIDADE OU DESCLASSIFICAÇÃO 
DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO NA 
SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. PERDA DOS DIAS REMIDOS 
NO PERCENTUAL MÁXIMO. NATUREZA ESPECIALMENTE 
GRAVE DA FALTA COMETIDA. MANIFESTA ILEGALIDADE 
NÃO VERIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no 
sentido de que ''A prova oral produzida, consistente em declarações 
coesas dos agentes de segurança penitenciária se mostraram 
suficientes para a caracterização da falta como grave [...]. A 
Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o 
questionamento, a priori, das declarações de servidores públicos, 
uma vez que suas palavras se revestem, até prova em contrário, de 
presunção de veracidade e de legitimidade, que é inerente aos atos 
administrativos em geral." (HC 391170, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, 
julgado em 1º/8/2017, publicado em 7/8/2017). Na mesma linha de 
entendimento: HC 334732, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, julgado em 17/12/2015, publicado em 1º/2/2016.

2. Na espécie, tendo as instâncias ordinárias concluído que as provas 
são uníssonas em indicar a prática da falta grave cometida pela 
apenada, não há falar em aplicação indevida de sanção coletiva, 
sobretudo se a conduta da recorrente, que participou dos fatos, 
juntamente com outras apenadas, foi devidamente individualizada por 
meio dos testemunhos dos agentes penitenciários.

3. O  habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição/desclassificação da falta grave, tendo em vista que, para se 
desconstituir o decidido pelas instâncias ordinárias, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e provas constantes dos 
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autos da execução, procedimento vedado pelos estreitos limites do 
remédio heroico, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação 
probatória.

4. No que tange à remição, o Tribunal a quo determinou a perda de 
1/3 dos dias remidos de forma fundamentada, ressaltando, inclusive, a 
natureza especialmente grave da falta cometida, não havendo como 
reconhecer o apontado constrangimento ilegal.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 532.071 - SP (2019/0268215-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NAYARA CRISTINA DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUCAS HENRIQUE BEPPU  - SP421451 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por NAYARA CRISTINA DE 

SOUZA contra decisão que negou seguimento ao habeas corpus, com fundamento no art. 34, 

XX, do RISTJ.

Sustenta a parte agravante que ''A r. decisão administrativa que imputou o 

cometimento de falta grave não deve persistir, uma vez que não se pode atribuir 

responsabilidade ao sindicado por conduta não devidamente comprovada [...] Observe-se que 

o procedimento disciplinar considerou como elementos caracterizadores da infração apenas o 

depoimento dos funcionários, que sequer conseguiram individualizar as condutas de todos os 

sindicados, punindo-os com base na presunção de envolvimento no ato'' (e-STJ fls. 325/326).

Alega que ''No presente caso, reconheceram como infração grave a conduta 

de, supostamente, ter participado de movimento de subversão à ordem e disciplina. Portanto, 

o comportamento irrogado do Agravante não se subsume a qualquer das faltas graves 

previstas nos arts. 50 a 52 da Lei de Execução Penal. Quando muito, as imputadas condutas 

podem se amoldar nas [...]faltas disciplinares de natureza leve ou média previstas no 

Regimento Interno Padrão dos Estabelecimentos Prisionais do Estado de São Paulo'' (e-STJ fl. 

333).

Afirma que ''a fundamentação utilizada para o estabelecimento do quantum 

da perda do tempo remido não cumpriu o disposto no arts. 57 e 127 da Lei de Execução 

Penal, pelo que se revela inidônea'' (e-STJ fl. 335).
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Requer, nesse diapasão, a reconsideração da decisão agravada ou que seja 

o recurso submetido à apreciação do colegiado, sendo provido, para ''conceder a ordem de 

ofício e determinar a cassação do r. acórdão impugnado, em face da fundamentação inidônea, 

cumulada com o afastamento da falta grave objurgada, ou, subsidiariamente, sua 

desclassificação para outra de natureza leve ou média, bem como que a perda dos dias 

remidos se dê no mínimo legal de 1 (um) dia'' (e-STJ fl. 336.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 532.071 - SP (2019/0268215-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente agravo não apresenta qualquer argumento capaz de desconstituir 

os motivos sobre os quais se baseou o decisum ora impugnado, que merece ser integralmente 

mantido.

Vejamos:

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo em que preserva 
a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

Nesse sentido, a título de exemplo, confiram-se os seguintes 
precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora Ministra ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; 
STJ, HC n. 287.417/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Quarta Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 10/4/2014; e 
STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via 
processual adequada, para que não haja prejuízo à defesa, passo 
à análise do pleito a fim de verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

No caso dos autos, o Tribunal impetrado reconheceu a prática de 
falta grave no dia 14/9/2018, sob alegação de que a apenada 
participou de subversão da ordem e disciplina do presídio, 
determinando, em consequência, a perda de 1/3 dos dias remidos e 
a interrupção do lapso para fins de progressão de regime prisional.

Confira-se excerto do voto condutor do acórdão proferido, verbis 
(e-STJ fls. 279/281):

[...]

Consta, ainda, que no dia 14.09.2018, durante procedimento 
de remoção, a sentenciada e as demais detentas elencadas 
individualmente na Comunicação de Evento n. 301/2018 
participaram de movimento subversivo da ordem ou disciplina 
e desrespeitoso.

Segundo apurado, teriam impedido o fechamento automático 
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da porta da cela com o corpo e com objetos, além de 
causarem tumulto, incitando as demais reeducandas com 
gritos e ofensas aos servidores, sendo necessário apoio de 
outros agentes para o fechamento adequado da cela e 
restabelecimento da ordem e disciplina.

Ouvida na presença de advogado, a sentenciada admitiu a 
propriedade do frasco com selante de cabelo. Disse que não 
sabia da proibição. Recebeu o produto de outra presa (fl. 
52).

Em relação à falta do dia 14.09.2018, confirmou o tumulto, 
negando, contudo, sua participação no incidente (fl. 157).

As escusas, isoladas, não convencem.

As agentes de segurança narraram de forma segura e coesa 
os fatos. Disseram que a agravante e as demais detentas 
individualmente identificadas praticaram os fatos apontados 
no comunicado de evento n. 301/18 (fls. 140/145).

Nunca é demais lembrar que, como servidor do Estado, suas 
declarações possuem presunção relativa de veracidade, não 
havendo nos autos, qualquer notícia de que intencionalmente 
objetivavam prejudicar gratuitamente a sentenciada. Ausente 
prova em contrário, suas declarações são dignas de fé.

Como cediço, é dever legal do condenado a conduta oposta 
aos movimentos individuais ou coletivos de subversão à 
ordem ou à disciplina (art. 39, IV da LEP). Com certeza, 
violou tal dever.

Em suma, evidente a participação da agravante nos fatos, 
sendo inadmissível a alegação de falta de provas.

Bem reconhecida a ocorrência da falta disciplinar grave, 
mais ampla, resta afastado, por logicidade, o pedido de 
desclassificação. 
Cumpre mencionar, aliás, que o comportamento da 
agravante, participando de movimento subversivo, encerrado 
apenas com a concorrência dos demais funcionários da 
unidade, acarreta sério comprometimento à ordem e 
disciplina interna, sendo necessária e adequada a sanção 
prevista para a falta grave.

Do mesmo modo, não há falar em sanção coletiva ou 
ausência de individualização da conduta. A ausência de 
descrição do comportamento de cada sentenciada, nos casos 
como o presente, não afasta a imputação, porquanto todas as 
envolvidas na falta foram identificadas e submetidas ao 
procedimento disciplinar próprio. Aliás, pode-se afirmar que, 
com eventuais e pequenas diferenças, o comportamento 
faltoso foi o mesmo para todas as sentenciadas. Haveria 
sanção coletiva, em nítida violação à individualização da 
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pena, se todo o Presídio, ou o Raio Habitacional fosse 
responsabilizado.

[...]

Quanto ao pleito de restrição da perda dos dias remidos, 
melhor sorte não assiste à agravante.

A alegação de ''bis in idem" é incabível, pois a própria lei 
autoriza a quantificação da fração considerando a natureza 
da falta (art. 57 da LEP).

É certo que a LEP autoriza a revogação de até 1/3 dos dias 
remidos, mas o faz observados a natureza, os motivos, as 
circunstâncias e as consequências do fato, bem como a 
pessoa do faltoso e seu tempo de prisão. Analisados esses 
aspectos, verifica-se que a revogação levada a efeito 
revelou-se proporcional, razoável e bem fundamentada, 
sendo suficiente e necessária para a repressão e prevenção 
da conduta. Ademais, a perda de apenas um dia remido, como 
pretende a defesa, resultaria na inutilidade do dispositivo 
legal.

[...]

Com efeito, consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça 
entendimento no sentido de que a desobediência aos agentes 
penitenciários, com subversão da ordem e disciplina carcerárias, 
constitui-se em falta grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, 
ambos da Lei de Execuções Penais.

A propósito, confiram-se, a título exemplificativo, os seguintes 
arestos:

EXECUÇÃO  PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.  PLEITO  DE  
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA   MÉDIA.   IMPROCEDÊNCIA.   DESRESPEITO   
A  SERVIDORES  DO ESTABELECIMENTO   PENAL.   
INCITAÇÃO  À  SUBVERSÃO  DA  ORDEM  E  DA 
DISCIPLINA   CARCERÁRIAS.  CONFIGURADA  A  
INFRAÇÃO  DISCIPLINAR  DE NATUREZA GRAVE DOS 
ARTS. 39, INCISO II, E 50, INCISOS I E VI, DA LEI DE   
EXECUÇÃO  PENAL.  INVIÁVEL  O  REVOLVIMENTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I  - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. 
Pretório Excelso  e  da  Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, a utilização  de  habeas  corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio,  situação  que  
implica  o  não conhecimento da impetração. Contudo,  no 
caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade, 
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recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de ofício.

II  -  A paciente teve contra si reconhecida falta disciplinar 
grave por  haver  se  portado de modo desrespeitoso e 
ameaçador frente aos agentes  penitenciários,  no  momento 
em que outras detentas estavam sendo transferidas de 
unidade, passando a bater na grade de sua cela e   a   gritar  
que  tudo  faria  para  também  ser  transferida  de 
estabelecimento  penal,  a  ponto  de  ensejar a atuação do 
Grupo de Intervenção  Rápida  da Penitenciária e o seu 
isolamento cautelar. O referido  comportamento, 
indubitavelmente, enquadra-se nos termos do art.  39,  inciso  
II, e art. 50, incisos I e VI, da Lei de Execução Penal.

III  -  Havendo  a  instância ordinária, de modo 
fundamentado, e com remissão a elementos concretos 
presentes nos autos, notadamente, aos depoimentos  das  
testemunhas,  concluído  que estaria configurada a referida  
falta  disciplinar  grave,  entender  de modo contrário ou 
entrar  em  maiores  considerações  acerca da 
desclassificação ou da insignificância  da  conduta  
implicaria  necessário revolvimento do acervo  
fático-probatório,  impossível  na via estreita, de cognição 
sumária, do writ.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 398.180/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)

EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO.  FALTA  GRAVE.  
INSTAURAÇÃO  DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR  -  PAD.  PRAZO PRESCRICIONAL DE 3 
ANOS. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. DEFESA 
TÉCNICA.  EXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  
substitutivo do recurso legalmente  previsto  para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da  impetração,  salvo  
quando  constatada a existência de flagrante ilegalidade  no  
ato  judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de 
ofício.

2.  A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça 
estabelece o prazo  prescricional  de  três  anos  para  a  
aplicação  de  sanção disciplinar  decorrente do cometimento 
de falta grave, após a edição da Lei n. 12.234/2010, 
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utilizando-se, para tanto, o art. 109, VI, do Código Penal, 
diante da inexistência de legislação específica quanto à 
prescrição em sede de execução.

3.  In  casu,  o  fato  ocorreu  em  27/4/2012,  data em que 
agentes penitenciários  tomaram  conhecimento  de que o 
paciente, juntamente com outros sentenciados, "estavam 
exercendo forte liderança negativa sobre  os  demais  
sentenciados,  causado  subversão  à  ordem  e  à disciplina  
na unidade prisional", e a decisão que homologou a falta 
disciplinar de natureza grave foi proferida em 10/1/2013.

4.  Não  há  falar  em  ofensa  aos  princípios da ampla 
defesa e do contraditório, uma vez que o paciente foi 
devidamente acompanhado de defesa  técnica durante o 
procedimento disciplinar, com apresentação de  alegações 
finais e posterior interposição de agravo em execução, que  
inclusive  foi parcialmente provido, para afastar a 
interrupção do  lapso  temporal  para  a  concessão  de 
livramento condicional e comutação de penas.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 303.862/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. DESOBEDIÊNCIA AO AGENTE 
PENITENCIÁRIO. ART. 50, IV, C/C O ART. 39, II, AMBOS DA 
LEP. FALTA GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
NOVA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. DISSÍDIO 
PRETORIANO DEVIDAMENTE DEMONSTRADO.

1. A decisão agravada não reexaminou as provas, mas 
apenas atribuiu nova qualificação jurídica (falta grave) aos 
fatos delimitados no acórdão recorrido (desobediência à 
ordem dos agentes penitenciários de retorno à cela), motivo 
pelo qual não incide o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Acórdão paradigma que se coaduna exatamente com o 
caso em questão, uma vez que estabelece que a desobediência 
a servidores é considerada falta de natureza grave.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1381095/RO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 
20/08/2015)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE NO DECORRER DO CUMPRIMENTO DA PENA. 
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DESOBEDIÊNCIA E DESRESPEITO A SERVIDOR (ART. 50, 
INCISO VI, C/C O ART. 39, INCISO II, AMBOS DA LEP).  
REGRESSÃO DE REGIME. REINÍCIO DA CONTAGEM DO 
PRAZO PARA A PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
PERDA DOS DIAS REMIDOS. SÚMULA VINCULANTE 
9/STF. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM 
DENEGADA.

1.   O cometimento de falta grave, devidamente apurada 
através de procedimento administrativo disciplinar, implica o 
reinício da contagem do prazo da pena remanescente para a 
concessão de benefícios relativos à execução da pena, exceto 
livramento condicional e comutação da pena.

2.   A contagem do novo período aquisitivo do requisito 
objetivo (1/6 do cumprimento da pena) para a progressão de 
regime deverá ter início na data do cometimento da última 
falta grave pelo apenado, incidente sobre o remanescente da 
pena e não sobre o total desta.

3.   O disposto no art. 127 da Lei 7.210/84 foi recebido pela 
ordem constitucional vigente e não se lhe aplica o limite 
temporal previsto no caput do artigo 58. Súmula Vinculante 
9/STF.

4.   Ordem denegada, em consonância com o parecer 
ministerial.

(HC 185.689/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 
14/02/2011)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. NULIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  
INEXISTÊNCIA. FALTA GRAVE. PENA DE ISOLAMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
ORDEM DENEGADA.

1. No cumprimento da pena privativa de liberdade, o apenado 
deve submeter-se às regras de disciplina previstas na 
legislação que rege a execução penal, sendo um de seus 
deveres obedecer às autoridades e seus agentes, tratar a 
todas as pessoas com respeito e urbanidade, além de executar 
adequadamente o trabalho que lhe for atribuído, conforme 
dispõe a Lei n.º 7.210/84.

2. O art. 50, inciso VI, c.c. o art. 39, inciso II e V, da Lei de 
Execuções Penais, consideram a desobediência às ordens do 
agente penitenciário falta grave.

3. Na hipótese, a portaria instauradora do Procedimento 
administrativo disciplinar identificou de forma clara e precisa 
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as condutas que pretendia apurar, descrevendo as ações 
imputadas ao ora Paciente, bem assim os respectivos 
dispositivos legais, quais sejam os arts. 52 e art. 50, inciso VI 
da Lei n.º 7.210/84.

4. A Lei de Execução Penal autoriza expressamente a pena de 
isolamento no caso de cometimento de falta grave. O art. 57, 
parágrafo único, c.c os arts. 58 e 53, da Lei n.º 7.210/84 
preveem a possibilidade de aplicação da sanção de 
isolamento pelo prazo não superior a 30 dias.

5. Ordem denegada.

(HC 111.062/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 29/11/2010)

Na hipótese vertente, conforme ressaltado pela Corte de Origem: 
Segundo apurado, teriam impedido o fechamento automático da 
porta da cela com o corpo e com objetos, além de causarem 
tumulto, incitando as demais reeducandas com gritos e ofensas aos 
servidores, sendo necessário apoio de outros agentes para o 
fechamento adequado da cela e restabelecimento da ordem e 
disciplina. [...]  Em relação à falta do dia 14.09.2018, confirmou o 
tumulto, negando, contudo, sua participação no incidente (fl. 157). 
As escusas, isoladas, não convencem. As agentes de segurança 
narraram de forma segura e coesa os fatos. Disseram que a 
agravante e as demais detentas individualmente identificadas 
praticaram os fatos apontados no comunicado de evento n. 301/18 
(fls. 140/145). Nunca é demais lembrar que, como servidor do 
Estado, suas declarações possuem presunção relativa de 
veracidade, não havendo nos autos, qualquer notícia de que 
intencionalmente objetivavam prejudicar gratuitamente a 
sentenciada. Ausente prova em contrário, suas declarações são 
dignas de fé". Devidamente caracterizada, assim, a subversão à 
ordem e disciplina carcerárias.

De fato, já decidiu este Tribunal que ''A prova oral produzida, 
consistente em declarações coesas dos agentes de segurança 
penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da 
falta como grave (...). A Jurisprudência é pacífica no sentido de 
inexistir fundamento o questionamento, a priori, das declarações de 
servidores públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até 
prova em contrário, de presunção de veracidade e de legitimidade, 
que é inerente aos atos administrativos em geral." (HC 391170, Rel. 
Min. NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, publicado em 
7/8/2017). Na mesma linha de entendimento: HC 334732, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 17/12/2015, 
publicado em 1º/2/2016.

Impende ressaltar que o habeas corpus não é a via adequada para 
apreciar o pedido de absolvição/desclassificação da falta grave, 
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tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelo Juízo das 
Execuções Criminais, mostra-se necessário o reexame aprofundado 
dos fatos e provas constantes dos autos da execução, procedimento 
vedado pelos estreitos limites do remédio heroico, caracterizado 
pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.

Incide, na espécie, a seguinte diretriz jurisprudencial, litteris:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NOVA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. FALTA GRAVE. 
VIOLAÇÃO DO DEVER DE OBEDIÊNCIA AO SERVIDOR. 
INSUBORDINAÇÃO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA LEVE OU MÉDIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
TESE DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVO DA 
RESOLUÇÃO SAP Nº 144/2010 POR VIOLAÇÃO DA 
RESERVA LEGAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. 
Pretório Excelso e da eg. Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade, recomenda 
a jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.

II - O paciente não teve contra si reconhecida falta disciplinar 
grave apenas pela posse de bens sem autorização no interior 
do estabelecimento prisional, mas pela sua postura de 
desobediência e por haver proferido ameaças contra agentes 
penitenciários, o que se enquadra como falta grave nos 
termos do art. 39 incisos II e IV c.c. art. 50, inciso VI, da Lei 
de Execução Penal.

III - "A análise da tese de não-configuração da falta grave, 
ou de desclassificação para falta de natureza média, não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, dada a 
necessidade, no caso, de incursão na seara 
fático-probatória, incabível nesta sede [...]" (HC n. 
259.028/SP, Quinta Turma, Rei. Min. Laurita Vaz, DJe de 
7/3/2014).

IV - Quanto à alegação de que o art. 90 da Resolução SAP 
n.0 144/2010 violaria a reserva de lei, observo que o eg. 
Tribunal a quo sequer se manifestou acerca da matéria, 
ficando impedida esta  Corte de proceder à sua análise, sob 
pena de indevida supressão de instância. Habeas corpus não 
conhecido.

(HC 352.49l/SP, Rel.. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
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Turma, julgado em 7/6/2016, DJe 3/8/2016).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO. PAD. OCORRÊNCIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. MODIFICAÇÃO. REEXAME 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

2. Hipótese em que o apenado "evadiu-se da área do 
presídio''para adquirir bebida alcoólica para seu consumo, 
fato que foi considerado

falta disciplinar de de natureza grave pelas instâncias 
ordinárias, com aplicação dos consectários legais.

3. O reexame da questão, consubstanciada na alegação de 
que o fato não configura falta disciplinar de natureza grave, 
não se coaduna com a via estreita do habeas corpus, em 
virtude da necessidade de incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, incabível nesta sede.

4. Habeas corpus não conhecido. 

HC 298.281/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 1°/12/2015, DJe 9/12/2015).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE DELITO. 
DESAPARECIMENTO DOS VESTÍGIOS. FALTA SUPRIDA 
POR OUTROS MEIOS DE PROVA. ART. 167 DO CPP. 
ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADEDA VIA ELEITA. ORDEM 
DENEGADA.

1. Em que pese o art. 158 do Código de Processo Penal 
determinar que ''quando a infração deixar vestígios, será 
indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, 
não podendo supri-lo a confissão do acusado", esta não é a 
hipótese dos autos, uma vez que o apenado engoliu toda a 
substância entorpecente que trazia consigo, inviabilizando a 
realização do aludido exame pericial.

2. Nesses casos, deve ser observado o art. 167 do Código 
de Processo Penal que, na hipótese de desaparecimento dos 
vestígios, autoriza a utilização da prova testemunhai, solução 
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adotada pelas instâncias ordinários que, valendo-se dos 
diversos depoimentos judiciais e da confissão extrajudicial 
ao apenado, entenderam haver elementos suficientes para 
caracterização da falta grave.

3. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o 
pedido de absolvição da falta grave, tendo em vista que para 
se desconstituir o decidido pelo Juiz das execuções, 
confirmado pelo Tribunal de origem, mostra-se necessário o 
reexame aprofundado dos fatos e provas constantes dos 
autos da execução, procedimento vedado pelos estreitos 
limites do remédio heróico, caracterizado pelo rito célere e 
por não admitir dilação probatória.

4. Habeas corpus denegado.

(HC 233.107/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 7/8/2012, DJe 
23/8/2012).

Por outro lado, não ficou configurada a suposta sanção coletiva, 
alegada pela defesa, haja vista que, conforme depoimento do 
agentes penitenciários, houve subversão da ordem ou da disciplina 
pela sentenciada, juntamente com outras encarceradas, conduta 
relatada no voto condutor do acórdão impugnado: A ausência de 
descrição do comportamento de cada sentenciada, nos casos como 
o presente, não afasta a imputação, porquanto todas as envolvidas 
na falta foram identificadas e submetidas ao procedimento 
disciplinar próprio. Aliás, pode-se afirmar que, com eventuais e 
pequenas diferenças, o comportamento faltoso foi o mesmo para 
todas as sentenciadas. Haveria sanção coletiva, em nítida violação 
à individualização da pena, se todo o Presídio, ou o Raio 
Habitacional fosse responsabilizado. (grifei)

Por fim,  relativamente à remição, o Tribunal a quo determinou a 
perda de 1/3 dos dias remidos de forma fundamentada, ressaltando, 
inclusive, a natureza especialmente grave da falta cometida, não 
havendo como reconhecer o apontado constrangimento ilegal.

Veja-se a fundamentação adotada:

A alegação de ''bis in idem" é incabível, pois a própria lei 
autoriza a quantificação da fração considerando a natureza 
da falta (art. 57 da LEP). É certo que a LEP autoriza a 
revogação de até 1/3 dos dias remidos, mas o faz observados 
a natureza, os motivos, as circunstâncias e as consequências 
do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão. 
Analisados esses aspectos, verifica-se que a revogação 
levada a efeito revelou-se proporcional, razoável e bem 
fundamentada, sendo suficiente e necessária para a 
repressão e prevenção da conduta. Ademais, a perda de 

Documento: 1884515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/11/2019 Página  14 de 4



 
 

 
apenas um dia remido, como pretende a defesa, resultaria na 
inutilidade do dispositivo legal.

Inexistência, portanto, de constrangimento ilegal, a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Diante do exposto, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, nego 
seguimento ao habeas corpus.

Intimem-se.

Sem recurso, arquivem-se os atutos.

Dessa forma, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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